
A apresentação intitulada "Democracia cidadã Participativa e Desenvolvimento com 

Justiça Social" explora os desafios e as propostas para construir uma sociedade mais 

justa e democrática na era digital, focando na necessidade de adaptar as instituições e a 

governança a uma "nova realidade econômica". 

1. Principais Pontos e Argumentos Apresentados 

A tese central da apresentação é a emergência de um "rentismo digital" como um novo 

modo de produção, que se tornou o principal motor das transformações econômicas, 

superando o capitalismo como uma forma passageira de aplicação da inovação 

científica. L. Dowbor é citado, afirmando: Slides do 5º Encontro de Aprendência do 

MFC.pdf, Uma Nova Realidade Econômica 

"A inovação científica foi e continua sendo o principal motor das transformações 

econômicas. O capitalismo foi uma forma passageira de sua aplicação." "A economia 

mundial está na era digital, mas as instituições públicas, a gestão política e as regras 

do jogo se mantiveram na era analógica." "Nosso problema não é econômico, é de 

governança." 

A motivação por trás dessa análise é a indignação com a injustiça e a ineficiência na 

gestão dos recursos globais, que culmina em uma fratura social e uma nova escala de 

exploração. 

2. Explicação Clara das Ideias Centrais e Conceitos-Chave 

• Rentismo Digital: Este é um conceito fundamental, descrito como a apropriação 

de riqueza sem contribuição produtiva, contrastando com modos de produção 

anteriores como o feudalismo e o capitalismo industrial. Caracteriza-se pelo 

conhecimento como bem imaterial e multiplicável, mas desafia a governança 

global ineficaz e as lacunas institucionais. 

• Fratura Social e Nova Escala de Exploração: O rentismo digital é visto como 

um sistema mais injusto e destrutivo do que o capitalismo industrial, levando à 

concentração extrema de riqueza, ao descolamento da economia real (através do 

dinheiro digital e mercado de derivativos) e à "privação manufaturada", que são 

escolhas políticas que geram escassez. 

• Acesso ao Conhecimento e Propriedade Intelectual: A apresentação discute o 

contraste entre a "Era do Acesso" e o "Capitalismo de Pedágio", onde a 

propriedade intelectual e as patentes criam barreiras ao acesso ao conhecimento, 

impactando negativamente os países em desenvolvimento, apesar do potencial 

da colaboração e do acesso aberto. 

• Rentismo Financeiro no Brasil: Identifica formas específicas de "drenagem de 

riqueza nacional" no Brasil, como juros extorsivos, evasão e renúncias fiscais, 

um sistema tributário regressivo ("absurdo tributário") e a privatização de 

empresas estratégicas como a Petrobras. 

• Resgate da Soberania: A apresentação argumenta pela necessidade de resgatar 

o controle sobre o dinheiro (fortalecendo bancos públicos e comunitários), o 

acesso ao conhecimento (reduzindo prazos de patentes e copyright), e 

descentralizando recursos públicos para fortalecer a democracia local e o papel 

do Estado na articulação social. 



• Cocriar e Coestruturar Mercados: A ideia é que o Estado, empresas e 

sociedade civil devem trabalhar juntos para "cocriar valor", não apenas 

corrigindo falhas de mercado, mas direcionando ativamente a economia para ser 

mais inclusiva e sustentável. A tributação, nesse modelo, deve recompensar a 

criação de valor, não a extração. 

• Princípio da Distribuição do Poder Político: A legitimidade política não deve 

ser apenas a decisão da maioria, mas o resultado de um processo deliberativo 

que liberta a todos, valorizando a formação de opiniões através da comunicação 

e da capacidade de deliberação. 

3. Destaque para Dados, Estatísticas e Evidências 

A apresentação utiliza diversos gráficos e citações para embasar seus argumentos: 

• Desigualdades de Patrimônio no Mundo: Referencia a 

fonte wir2022.wid.world (World Inequality Report 2022) para ilustrar a 

concentração de riqueza global. 

• Crescimento da Renda nos EUA: Utiliza dados de Progress for the 

People, 7 fev. 2022 para discutir as tendências de renda. 

• Progressividade do Imposto nos EUA (1910-2020) e Repartição Mundial 

das Emissões de Carbono (2010-2018): Ambos os gráficos 

citam www.piketty.psefr/egalite, sendo que a média mundial de emissões 

de carbono é de 6,2 toneladas anuais. 

• Concentração Urbana e Descentralização do Orçamento Nacional  

o No Brasil, 87% da população vive em cidades. 

o Suécia e China têm mais de 70% do seu orçamento descentralizado para 

os municípios, enquanto no Brasil este número é de apenas 15%. Este 

dado ressalta o potencial e a necessidade de descentralização e 

participação. 

• Citações Notáveis: A apresentação é rica em referências a pensadores como: 

o L. Dowbor: "A produção é sempre um processo profundamente 

social..." 

o Joseph Stiglitz: "Por vezes nos esquecemos disso, mas a economia 

deveria servir à sociedade, não o inverso." 

o K. Marx: Cita o princípio da solidariedade como crucial para a 

revolução, referindo-se à Comuna de Paris. 

o Che Guevara: "O verdadeiro revolucionário é guiado por grandes 

sentimentos de amor." 

o Paulo Freire: Trechos da "Pedagogia do Oprimido" enfatizam o diálogo, 

o amor como compromisso com a libertação dos oprimidos e a 

necessidade de uma revolução que dialogue com as massas. 

o Jacques Maritain: Da obra "O Homem e o Estado", ressalta a 

importância da confiança no povo e o papel dos "servos-profetas" em 

despertar a sociedade. 

Referências históricas e contemporâneas à fraternidade incluem Mahatma Gandhi, 

Nelson Mandela, Martin Luther King Jr., Madre Teresa de Calcutá, Chico Mendes, 

Papa Francisco, Malala Yousafzai, entre outros, para ilustrar a aplicação prática de 

princípios de solidariedade e amor. 



4. Descrição das Conclusões e Recomendações 

A apresentação conclui que a "Fraternidade como Princípio Político Fundamental" é a 

chave para uma Sociedade Democrática Participativa, apresentando uma série de 

recomendações e ações propostas: 

• Estratégias para Superar Obstáculos: Diante dos desafios como 

complexidade dos problemas sociais, polarização política e desigualdades 

estruturais, são propostas a construção de coalizões, inovação social, advocacy 

baseada em evidências, compromisso contínuo e vigilância constante. 

• Resgate da Soberania (Ações Propostas por Dowbor): 

o Controle do Dinheiro: Fortalecer bancos públicos e fomentar bancos 

comunitários. 

o Acesso ao Conhecimento: Reduzir prazos de patentes e copyright 

(proposta de 70 para 5 anos). 

o Descentralização dos Recursos Públicos: Enraizar a democracia nos 

governos locais, criar plataformas colaborativas públicas e gratuitas. 

o Função Pública de Articulação: Fortalecer a organização comunitária e 

o papel do Estado no equilíbrio social. 

• Novo Enfoque sobre Orçamentos: Priorizar objetivos sociais, questionando "O 

que precisa ser feito?" antes de considerar custos, e fomentar o investimento 

público para crescimento de longo prazo, de forma similar a uma abordagem de 

tempo de guerra aplicada em tempos de paz. 

• Pré-distribuição: Combater a desigualdade recompensando todos os criadores 

de valor, com ênfase em bons empregos, propriedade coletiva de recursos 

fundamentais e investimento em fontes de criatividade. 

• Parcerias Simbióticas: Desenvolver mudanças na governança corporativa e em 

contratos entre empresas e o Estado, promovendo colaborações onde ambas as 

partes prosperam, citando o exemplo da NASA e do setor privado. Essa 

abordagem deve ser aplicada em mercados digitais, saúde e energia. 

• Novas Formas de Participação: Fomentar fóruns descentralizados, reativar o 

debate, a negociação e o consenso, e construir novas instituições que promovam 

a interação com cidadãos e comunidades, reconhecendo que o valor é uma 

criação coletiva. 

• Aplicação dos Ideais da Fraternidade na Prática: 

o Modelos Econômicos Solidários: Incluem cooperativismo solidário, 

garantia pública de pleno emprego, renda básica familiar, fortalecimento 

dos bancos públicos, sistemas de comércio justo, apoio à agricultura 

familiar e pequenas empresas, e um imposto progressivo "de verdade". 

o Governança Participativa e Transparente: Propõe limitação de 

mandatos parlamentares, implantação de listas partidárias, adoção do 

Orçamento Participativo Digital (em todos os níveis de governo e em 

universidades/ONGs), participação popular na elaboração do Plano 

Plurianual (PPA) e observatórios de políticas sociais inclusivas. 

o Uso Positivo da Tecnologia: Estimular o voluntariado e a participação 

cívica, promover a conexão comunitária, amplificar as vozes de grupos 

marginalizados, regular plataformas (redes sociais) e IAs, e buscar a 

soberania digital (com exemplos como Deep Seek e SoberanIA do 

Piauí). 



5. Implicações ou Consequências Importantes 

As implicações dessa análise são profundas e sugerem que o caminho para o 

desenvolvimento com justiça social exige uma redefinição radical de nossas estruturas 

econômicas e políticas: 

• Reforma Institucional Urgente: A "nova realidade econômica" do rentismo 

digital exige que as instituições públicas e a gestão política evoluam além do 

modelo "analógico" atual, sob pena de aprofundar a injustiça e a ineficiência. 

• Combate à Desigualdade como Prioridade: A apresentação sublinha que a 

concentração de riqueza e as desigualdades estruturais são resultados de escolhas 

políticas e do modelo rentista, exigindo intervenções diretas como a pré-

distribuição e a reformulação tributária. 

• Empoderamento Cidadão e Local: A ênfase na democracia participativa, na 

descentralização e nos orçamentos participativos aponta para um modelo onde o 

poder é distribuído mais amplamente, com o cidadão e a comunidade no centro 

das decisões. 

• Revisão do Papel do Estado: O Estado é apresentado como um agente ativo na 

cocriação de valor e no direcionamento do mercado para o bem comum, em vez 

de ser um mero regulador ou corretor de falhas. 

• Tecnologia como Ferramenta para o Bem Comum: Embora a era digital 

tenha criado novos desafios (rentismo digital), a tecnologia também é vista 

como uma ferramenta poderosa para a governança participativa, a conexão 

comunitária e a amplificação de vozes marginalizadas, desde que seja 

devidamente regulada e usada para promover a soberania digital. 

• A Fraternidade como Alicerce: A citação de várias personalidades históricas e 

a conclusão de que "Só a Fraternidade como Princípio Político Fundamental 

pode nos levar a uma Sociedade Democrática Participativa!" implicam que a 

transformação social não é meramente técnica ou econômica, mas exige um 

compromisso ético e moral profundo com a solidariedade e o amor ao próximo. 

Em suma, a apresentação argumenta que a era digital, com suas novas dinâmicas 

econômicas e de concentração de riqueza, exige uma resposta coordenada que vai além 

dos modelos tradicionais de governança e economia. Propõe um caminho que valoriza a 

participação cidadã, a solidariedade e a reestruturação das instituições para garantir que 

o desenvolvimento sirva à sociedade e promova a justiça social. 

 

Quais os desafios para implementar a fraternidade na política? 

A apresentação "Democracia cidadã Participativa e Desenvolvimento com Justiça 

Social" destaca a fraternidade como um "Princípio Político Fundamental" para uma 

sociedade democrática participativa. No entanto, ela implicitamente e explicitamente 

aponta vários desafios significativos para a implementação efetiva da fraternidade na 

política. 

Aqui estão os principais desafios, com base na apresentação: 

1. Complexidade dos Problemas Sociais: 



o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Principais desafios 

"Complexidade dos problemas sociais" 

o A magnitude e interconexão dos problemas contemporâneos tornam 

difícil encontrar soluções que satisfaçam a todos e promovam o bem 

comum de forma abrangente. A fraternidade exige uma visão holística e 

soluções complexas, o que é um desafio diante de problemas 

multifacetados. 

2. Polarização Política: 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Principais desafios 

"Polarização política" 

o A divisão ideológica e a incapacidade de diálogo entre diferentes grupos 

políticos dificultam a construção de consensos e a cooperação. A 

fraternidade, por essência, busca a união e a superação de divergências 

em prol de objetivos comuns, algo diretamente antagonizado pela 

polarização. 

3. Desigualdades Estruturais: 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Principais desafios 

"Desigualdades estruturais" 

o A profunda desigualdade de patrimônio e renda no mundo, evidenciada 

pelos dados citados (wir2022.wid.world e Progress for the People), cria 

barreiras sociais e econômicas que impedem o reconhecimento mútuo e a 

solidariedade. É difícil cultivar a fraternidade quando as condições de 

vida são tão díspares e quando há uma "fratura social" profunda. 

4. Emergência do "Rentismo Digital" e a Fratura Social: 

o A apresentação argumenta que o "rentismo digital" é um sistema "mais 

injusto e destrutivo que o capitalismo industrial", levando a uma 

"concentração extrema de riqueza" e "privação 'manufaturada'". Este 

modelo de exploração, onde a riqueza é apropriada sem contribuição 

produtiva, aprofunda as divisões e mina o senso de comunidade e 

responsabilidade mútua, essenciais para a fraternidade. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Fratura Social e a 

Nova Escala de Exploração 

"Sistema mais injusto e destrutivo que o capitalismo industrial." 

"Concentração Extrema de Riqueza: Polarização da riqueza global." 

5. Governança Ineficaz e Lacunas Institucionais: 

o A citação de L. Dowbor, "Nosso problema não é econômico, é de 

governança", e a menção de que "a economia mundial está na era digital, 

mas as instituições públicas, a gestão política e as regras do jogo se 

mantiveram na era analógica" indicam uma inadaptação das estruturas de 

poder. Essa falha de governança impede a criação de mecanismos que 

fomentem a participação, a justiça e a solidariedade, que são os pilares da 

fraternidade política. 



o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Desafio da 

Governança: 

"Governança global ineficaz e lacunas institucionais." 

6. Barreiras ao Acesso ao Conhecimento e Propriedade Intelectual: 

o O "Capitalismo de Pedágio" e as restrições da propriedade intelectual, 

conforme destacado, criam desigualdades no acesso ao conhecimento. A 

falta de acesso igualitário à informação e ao conhecimento pode minar a 

capacidade das pessoas de participar plenamente e de forma informada 

nos processos políticos, fragilizando a base da fraternidade. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Propriedade 

Intelectual e Desigualdade 

"Barreiras ao acesso ao conhecimento." 

7. Rentismo Financeiro e Drenagem de Riqueza: 

o Práticas como juros extorsivos, evasão fiscal e um sistema tributário 

regressivo (o "Absurdo Tributário" mencionado) no Brasil drenam a 

riqueza nacional e aprofundam as desigualdades. Essas ações, que 

privilegiam poucos em detrimento da maioria, são contrárias aos 

princípios da fraternidade, que pressupõem uma distribuição mais 

equitativa e a preocupação com o bem-estar coletivo. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Rentismo Financeiro 

no Brasil(Tipos de Drenagem) 

8. Dificuldade em Cocriar e Coestruturar Mercados para o Bem Comum: 

o A proposta de que empresas, governo e sociedade civil devem "cocriar 

valor" e direcionar a economia para uma direção inclusiva e sustentável 

exige uma mudança de mentalidade e cooperação que é difícil de 

alcançar. Os interesses individuais ou corporativos muitas vezes se 

sobrepõem aos objetivos de longo prazo e ao bem coletivo, dificultando 

a aplicação dos princípios da fraternidade. 

9. Falta de Confiança e Participação Limitada: 

o A apresentação critica a ideia de que a eleição é o fim do processo 

democrático, enfatizando que a formação de vontades depende da 

comunicação e da capacidade deliberativa. Quando a participação 

popular é limitada ou há desconfiança nas instituições, a "formação de 

vontades por meio da deliberação" é comprometida, e a fraternidade 

política, que requer engajamento e diálogo, não pode florescer 

plenamente. 

Em resumo, a implementação da fraternidade na política enfrenta obstáculos enraizados 

nas estruturas econômicas (rentismo digital, desigualdades), na dinâmica política 

(polarização, governança ineficaz) e na própria cultura de participação e confiança. 

Superar esses desafios requer uma ação determinada e um compromisso contínuo, 

conforme as estratégias de resgate da soberania e de novas formas de participação 

propostas na apresentação. 

 



Quais ações concretas promovem a fraternidade na política? 

A apresentação "Democracia cidadã Participativa e Desenvolvimento com Justiça 

Social" oferece um roteiro robusto de ações concretas para promover a fraternidade na 

política, entendida como um princípio fundamental para uma sociedade mais justa e 

participativa. Essas ações visam redefinir as estruturas econômicas e políticas, 

fomentando a cooperação, a justiça social e o empoderamento cidadão. 

Aqui estão as ações concretas detalhadas, baseadas no documento: 

1. Fortalecimento da Economia Solidária e Inclusiva 

Para combater as desigualdades estruturais e o rentismo, a apresentação propõe medidas 

que reorganizam o sistema econômico em bases mais equitativas: 

• Implementação de Modelos Econômicos Solidários: 

o Cooperativismo solidário: Fomentar a organização de trabalhadores e 

produtores em cooperativas que priorizam o bem-estar coletivo. 

o Sistemas de comércio justo: Apoiar cadeias de produção e consumo 

que garantam condições dignas e preços justos para os produtores. 

o Agricultura familiar e pequenas empresas: Conceder incentivos e 

apoio para fortalecer esses setores, reconhecendo seu papel na economia 

local e na geração de renda. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Aplicação dos ideais 

da fraternidade na prática 

• Garantia Pública de Pleno Emprego e Renda Básica Familiar: 

o Buscar políticas que assegurem oportunidades de trabalho para todos e 

uma renda mínima para as famílias, reduzindo a vulnerabilidade social e 

promovendo a dignidade. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Aplicação dos ideais 

da fraternidade na prática 

• Tributação Progressiva "de Verdade": 

o Rever o sistema tributário para que ele seja mais progressivo, ou seja, 

que aqueles com maior capacidade financeira contribuam 

proporcionalmente mais, combatendo o "absurdo tributário" regressivo 

atual. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Absurdo Tributário 

o A tributação deve "recompensar criação e não extração de valor." 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Cocriar e 

Coestruturar Mercados 

• Fortalecimento dos Bancos Públicos e Fomento a Bancos Comunitários: 

o Utilizar os bancos públicos como ferramentas de fomento ao 

desenvolvimento e para garantir o controle social do dinheiro. 

o Incentivar bancos comunitários para atender às necessidades financeiras 

locais e promover a inclusão. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Resgate do Controle 

do Dinheiro 

• Pré-distribuição da Riqueza: 

o Focar em recompensar todos os "criadores de valor", não apenas o 

capital. 



o Enfatizar a criação de bons empregos e a propriedade coletiva de 

recursos fundamentais. 

o Investir em fontes de criatividade e garantir que a distribuição de valor 

reflita a tomada de riscos e experimentação. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Pré-distribuição 

2. Governança Participativa e Transparente 

Para promover a "formação de vontades por meio da deliberação" e garantir que a 

política sirva à sociedade, são propostas ações que ampliam a participação cidadã e a 

transparência: 

• Adoção do Orçamento Participativo Digital (OPD): 

o Estender a prática do Orçamento Participativo para todos os níveis de 

governo (União, Estados, Municípios) e até mesmo para Universidades e 

ONGs, permitindo que os cidadãos decidam sobre a alocação de 

recursos. 

o A participação no PPA (Plano Plurianual) também deve ser popular. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Adoção do 

(OPA)Orçamento Participativo Digital 

• Limitação do Número de Mandatos dos Parlamentares e Implantação das 

Listas Partidárias: 

o Medidas que visam renovar a representação política e fortalecer a 

conexão entre eleitores e eleitos, aumentando a responsividade. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Governança 

participativa e transparente 

• Criação de Observatórios de Políticas Sociais Inclusivas: 

o Mecanismos de monitoramento e avaliação das políticas públicas, 

garantindo que elas sejam eficazes na redução das desigualdades sociais 

e na promoção da inclusão. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Observatórios de 

Políticas Sociais Inclusivas 

• Descentralização dos Recursos Públicos e Fortalecimento da Democracia 

Local: 

o Enraizar a democracia nos governos locais e fortalecer a organização 

comunitária para que as decisões estejam mais próximas das 

necessidades da população. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Descentralizar os 

recursos Públicos 

• Novas Formas de Participação e Fóruns Descentralizados: 

o Fomentar o debate, a negociação e o consenso por meio da construção de 

novos fóruns e instituições, garantindo a interação essencial com 

cidadãos e comunidades. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Novas Formas de 

Participação 

3. Uso Ético e Soberano da Tecnologia 

Reconhecendo a dualidade da era digital (rentismo vs. potencial transformador), a 

apresentação propõe ações para garantir que a tecnologia sirva ao bem comum: 



• Regulação das Plataformas (Redes Sociais) e das IAs: 

o Estabelecer marcos regulatórios para garantir que as tecnologias digitais 

sejam utilizadas de forma responsável, protegendo a privacidade, 

combatendo a desinformação e evitando a manipulação. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Regulação das 

Plataformas(Redes Sociais) e das IAs 

• Promoção da Soberania Digital: 

o Investir no desenvolvimento de tecnologias próprias, como o Deep Seek 

e o SoberanIA (do Piauí), para garantir controle sobre dados e 

infraestrutura digital, evitando a dependência de corporações 

estrangeiras. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Soberania Digital 

• Liberdade de Acesso ao Conhecimento e à Informação: 

o Reduzir os prazos de patentes e de copyright (sugestão de 70 para 5 

anos) para democratizar o acesso ao conhecimento e fomentar a inovação 

coletiva. 

o Criar plataformas colaborativas públicas e gratuitas para o 

compartilhamento de informações. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Resgate da 

Liberdade de Acesso ao Conhecimento e à informação 

• Estímulo ao Voluntariado e Participação Cívica Digital: 

o Utilizar a tecnologia para fomentar a conexão comunitária e amplificar as 

vozes de grupos marginalizados, promovendo a solidariedade e o 

engajamento cívico. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Uso positivo da 

tecnologia 

4. Fomento à Cooperação e Criação Coletiva de Valor 

A fraternidade na política também se manifesta na capacidade de diferentes atores 

trabalharem juntos para objetivos comuns: 

• Construção de Coalizões e Inovação Social: 

o Diante da complexidade dos problemas sociais, a colaboração entre 

diferentes setores e a busca por soluções inovadoras são essenciais. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Estratégias para 

superar obstáculos 

• Cocriar e Coestruturar Mercados com Propósito Público: 

o O Estado, empresas e sociedade civil devem atuar em conjunto para 

definir e criar valor que sirva a um propósito público, direcionando a 

economia para metas inclusivas e sustentáveis, em vez de apenas corrigir 

falhas de mercado. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Criação Coletiva de 

Valor 

• Parcerias Simbióticas entre Setores: 

o Promover mudanças na governança corporativa e em contratos entre 

empresas e o Estado para fomentar parcerias onde ambas as partes 

prosperam, com base no exemplo da NASA e do setor privado. Isso deve 

ser aplicado em áreas críticas como mercados digitais, saúde e energia. 



o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Parcerias 

Simbióticas 

• Novo Enfoque sobre Orçamentos com Prioridade Social: 

o O investimento público deve ser direcionado para o crescimento de 

longo prazo e para atender a objetivos sociais, priorizando o "o que 

precisa ser feito" antes dos custos, replicando a abordagem de tempos de 

guerra para a paz. 

o Slides do 5º Encontro de Aprendência do MFC.pdf, Novo Enfoque sobre 

Orçamentos 

Em suma, as ações propostas pela apresentação são interconectadas e buscam uma 

transformação sistêmica. Elas convergem para um modelo de governança e economia 

que valoriza a participação, a justiça social e a solidariedade, elementos centrais para a 

construção de uma política verdadeiramente fraterna. 

 

Como medir o impacto da fraternidade na política? 

Medir o impacto da fraternidade na política é um desafio, pois a fraternidade é um 

princípio ético e social, mais do que uma métrica diretamente quantificável. No entanto, 

a apresentação "Democracia cidadã Participativa e Desenvolvimento com Justiça 

Social" delineia diversas ações concretas que, se implementadas, refletiriam a ascensão 

da fraternidade como um princípio político fundamental. Assim, o impacto da 

fraternidade na política pode ser medido indiretamente, através do monitoramento da 

efetividade e do alcance dessas ações e dos resultados que elas produzem na sociedade. 

Podemos agrupar os indicadores em categorias que refletem os pilares da fraternidade 

na política, conforme a apresentação: participação, justiça social, solidariedade e 

governança ética. 

1. Indicadores de Participação e Deliberação Cidadã 

A fraternidade implica em uma sociedade onde todos têm voz e são ouvidos, 

promovendo um processo político mais inclusivo. 

• Taxa de Participação em Orçamentos Participativos (OPD): 

o Medida: Percentual da população elegível que participa ativamente nos 

processos de Orçamento Participativo, seja digital ou presencial, em 

nível municipal, estadual e federal, bem como em universidades e ONGs.  

o Impacto Esperado: Um aumento significativo indica maior 

engajamento cidadão na alocação de recursos e na definição de 

prioridades, refletindo o princípio de que as decisões devem surgir da 

deliberação coletiva. 

• Engajamento em Plataformas de Participação Digital: 

o Medida: Número de cidadãos cadastrados e ativos em plataformas 

governamentais para consultas públicas, proposição de ideias e debates 

sobre políticas. 



o Impacto Esperado: Demonstra o uso positivo da tecnologia para 

ampliar a voz de grupos marginalizados e a construção coletiva de 

políticas. 

• Criação e Efetividade de Novos Fóruns de Participação: 

o Medida: Número de conselhos comunitários, comitês setoriais e outros 

espaços deliberativos criados e seu grau de influência nas decisões 

governamentais. 

o Impacto Esperado: Sinaliza a descentralização do poder e a promoção 

de uma democracia mais enraizada localmente. 

• Qualidade da Deliberação Pública: 

o Medida: Análise qualitativa de debates públicos (na mídia, em fóruns) 

para verificar o nível de respeito, a busca por consenso e a capacidade de 

integrar diferentes perspectivas. 

o Impacto Esperado: Reflete a superação da polarização política e a 

promoção de um diálogo construtivo, essencial para a fraternidade. 

2. Indicadores de Justiça Econômica e Redução de Desigualdades 

A fraternidade busca uma economia que serve à sociedade, combatendo a concentração 

de riqueza e promovendo a equidade. 

• Índices de Desigualdade (Gini, Palma): 

o Medida: Redução consistente dos coeficientes de Gini para renda e 

riqueza. 

o Impacto Esperado: Demonstra a eficácia das políticas de pré-

distribuição, tributação progressiva e combate ao rentismo na construção 

de uma sociedade mais justa. 

o  
• Obs.: O Índice de Palma (ou Razão de Palma) é um indicador de desigualdade que mede a 

proporção da renda ou riqueza dos 10% mais ricos em relação aos 40% mais pobres de uma 

população. Desenvolvido pelo economista chileno Gabriel Palma, ele serve como um 

complemento ao Índice de Gini, focando nas diferenças de renda nos extremos da 

distribuição. Um valor mais alto no Índice de Palma indica uma desigualdade maior, pois a 

parcela da renda dos mais ricos é significativamente maior que a dos mais pobres. Para 

compreender bem o Índice de Gini veja o link https://www.ipece.ce.gov.br/wp-

content/uploads/sites/45/2015/02/Entendendo_Indice_GINI.pdf  . 

•  

• Progressividade do Sistema Tributário: 

o Medida: Aumento da proporção da arrecadação proveniente de impostos 

sobre grandes fortunas, heranças e altas rendas, e diminuição da carga 

tributária sobre consumo e rendas mais baixas. 

o Impacto Esperado: Evidencia o esforço para que a tributação 

"recompense criação e não extração de valor", redistribuindo recursos de 

forma mais equitativa. 

• Expansão da Economia Solidária: 

o Medida: Crescimento do número de cooperativas, empreendimentos de 

economia solidária, sistemas de comércio justo e o volume de negócios 

gerado por esses modelos. 

o Impacto Esperado: Mostra o fortalecimento de modelos econômicos 

que priorizam a colaboração e o bem comum sobre o lucro individual. 

• Acesso a Emprego e Renda Básica: 

https://www.google.com/search?client=safari&cs=0&sca_esv=cdd3abf2426d2d78&sxsrf=AE3TifN-80z1rRiWcmrcKyPdegZJEwOXXA%3A1759992338651&q=Gabriel+Palma&sa=X&ved=2ahUKEwjb_oCxwpaQAxXcpZUCHT2ZPSUQxccNegQIBBAB&mstk=AUtExfBa60FA3L4alMlz1WLZxug1yNfWiMGXk-sFrYgetY8UFVKYuHE7XTQSPA_qgxnHKIfkr-VuQn4OLb3FkEy3V4YZ3IfIYb0OEyY-FvIDdrv_eI1hYMzlD4GnUUYNcfpeNi58DZewegoKsdUqfMLCrcSbbQVTfhvfwI13AElaDfx7HPM&csui=3
https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2015/02/Entendendo_Indice_GINI.pdf
https://www.ipece.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/45/2015/02/Entendendo_Indice_GINI.pdf


o Medida: Redução das taxas de desemprego e subemprego, e 

implementação e efetividade de programas de Renda Básica Familiar. 

o Impacto Esperado: Garante a dignidade e a segurança econômica para 

todos, fortalecendo os laços sociais. 

3. Indicadores de Coesão Social e Solidariedade 

A fraternidade se manifesta na capacidade de uma sociedade de agir em conjunto, com 

empatia e apoio mútuo. 

• Índices de Confiança Social: 

o Medida: Pesquisas de opinião que avaliam a confiança interpessoal 

(entre cidadãos) e institucional (nas instituições públicas e privadas). 

o Impacto Esperado: Um aumento na confiança indica maior coesão 

social e a percepção de que a política está operando para o benefício 

coletivo. 

• Engajamento em Voluntariado e Ações Comunitárias: 

o Medida: Percentual da população envolvida em atividades voluntárias, 

associações de bairro, ONGs e outras iniciativas da sociedade civil. 

o Impacto Esperado: Sinaliza o fortalecimento dos laços comunitários e o 

senso de responsabilidade mútua. 

• Redução da Polarização Social: 

o Medida: Análise de conteúdo de discursos públicos e mídias sociais para 

identificar a diminuição de linguagem divisiva e o aumento de 

mensagens que promovem a união e o diálogo. 

o Impacto Esperado: A fraternidade reduz o conflito e promove a busca 

por soluções conjuntas para os problemas sociais. 

4. Indicadores de Transparência, Accountability e Governança Ética 

Uma política fraterna é transparente, responsável e age com integridade para o bem 

comum. 

• Índices de Percepção de Corrupção: 

o Medida: Diminuição da percepção de corrupção em pesquisas nacionais 

e internacionais. 

o Impacto Esperado: Reflete a efetividade de medidas que combatem a 

má gestão e o uso indevido de recursos públicos, elementos que corroem 

a confiança e a fraternidade. 

• Efetividade das Leis de Acesso à Informação: 

o Medida: Número de solicitações de informação atendidas integralmente, 

qualidade e relevância das informações disponibilizadas pelos órgãos 

públicos. 

o Impacto Esperado: Garante que os cidadãos possam fiscalizar e 

participar ativamente, fortalecendo a governança participativa e 

transparente. 

• Implementação de Limites de Mandato e Listas Partidárias: 

o Medida: Verificação da aplicação dessas reformas políticas e sua 

contribuição para a renovação e aprimoramento da representação. 



o Impacto Esperado: Promove a rotatividade e a maior conexão entre 

representantes e representados, aumentando a responsividade política. 

5. Indicadores de Acesso ao Conhecimento e Soberania Digital 

A fraternidade na era digital busca democratizar o conhecimento e garantir que a 

tecnologia sirva a todos. 

• Acesso Aberto e Redução de Barreiras ao Conhecimento: 

o Medida: Implementação de políticas de redução de prazos de patentes e 

copyright; aumento do número de publicações científicas e culturais em 

acesso aberto. 

o Impacto Esperado: Democratiza o conhecimento, impulsionando a 

inovação coletiva e o desenvolvimento equitativo. 

• Investimento e Desenvolvimento em Soberania Digital: 

o Medida: Volume de investimento em tecnologias nacionais (como Deep 

Seek, SoberanIA), número de plataformas públicas e gratuitas 

desenvolvidas e utilizadas. 

o Impacto Esperado: Garante o controle sobre as ferramentas digitais e 

protege a sociedade de dependências externas, promovendo um uso ético 

e fraterno da tecnologia. 

Considerações Finais sobre a Medição 

• Abordagem Multidimensional: A medição do impacto da fraternidade requer 

uma combinação de indicadores quantitativos (estatísticas, índices) e 

qualitativos (pesquisas de percepção, estudos de caso, análise de discursos). 

• Longuíssimo Prazo: Muitas dessas transformações são de longo prazo e exigem 

monitoramento contínuo para observar tendências e mudanças estruturais. 

• Estabelecimento de Linha de Base: É fundamental ter dados de linha de base 

antes da implementação das ações para que se possa comparar e avaliar o 

progresso ao longo do tempo. 

• Interligação dos Indicadores: Os indicadores não são isolados; uma melhora 

em um aspecto (ex: redução da desigualdade) tende a influenciar positivamente 

outros (ex: aumento da confiança social). 

Ao acompanhar esses indicadores, seria possível ter uma visão abrangente do quão 

efetivamente a fraternidade está sendo implementada e qual o seu impacto na 

construção de uma sociedade mais democrática, justa e coesa, como preconizado na 

apresentação. 
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